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Segurânça Alim€ntãí e Cidadania

TERMO DE FOMENTO QUE ENTRE SI CEI-EBR,\!I
O MUNTCÍPIO DE BET,o HoRIZoNTE E Â
ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL
INSTITUTO HAIIAHA, OBJETIVANDO Á
EXECUÇÃO DE AÇÔES REI,ATIVAS AO PROJETO
*HAHAHA E ECA _ DIREITOS GAR{NTIDoSI".

MINUTA PADRÃO DE TERIIO DE FO|\IENTo

Termo de Fomento N'
PROCESSO N" 0l .055.065t23-42
Instrumento Jurídico: ot .to$a lor1, OOôco CaaC

REGISTRADO
Gcrêncie de ParcaríasrSMASAOrpBH

Publica(o no DO$t ràl_r_l.llDo t:j .

RúÍh: --v'w nrl. 3rlqrB

O Município de Belo Horizonte, inscrito no CNPJ n" 18.715.183/0001-,10, com scdc na Av. Alonso Pcna.

n" 1212, Baino CentÍo, nestc ato repÍcsentado pela Secretária Municipal de Assistência Sr,rial, Segurança

Alimentar e (lidadânia, Rosilene Cristina Rocha. ADMTNfSTRADORA PÚBLICA (la prcscntc parccria.

e pelo Presidente do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do 
^dolcscente 

- CNIDCÀ/BH.
Rodrigo Mateus Zacarias da Silva. doravante denominado MUNICiPIo. e a Organizaçào da Scicdadc
Civil INSTITUTO HÀHÀHA. CNPJ n" 1 6.91 1 .508/0001 -8 1 . situada na Rua Estrela do Sul, 126. bairro:
Santa Tereza, Belo Horizonte MG. ncstc ato rcprcsentada por Eliseu ( ustódio. titular do ( PF n"
'794.566.856-91 e RC n'MG 5.880.912. doravante denominada, O.S.C.. c ambos em conjunto dcnonrinados

PARCEIROS. sujeitando-se, no quc couber. âos tcrmos da Lei Cornplcnrenlâr n" l0l. de 04 dc rnaio dc

2000, Lei n' 13.019, de 3l de julho dc 2014, Decreto Muricipal n' 16.746, dc l0 dc outubro dc 20 17. Lci
de Diretrizcs Chçamentárias vigentc, c demais normas que rcgulamentam a espócie. cm contôrmidadc com

o Plano de Trabalho deste instrumento, RESOLVEM celebrar o prcscntc Termo dc Fomento.

CLAUSUI,A PR]MEIRA , DO OBJETO

. O presente Termo de Fomento tem por objeto a formalizaçâo da relaçào de parceria. ent regime
de mútua cooperaçào cntIe o MLINICiPIO c a O.S.C.. para a consecuçào dc finalidadcs dc intcrcssc público
e rcciproco. mediante a execução do Projeto *IIAHAHA e ECA - Direitos gârântidosl". de rcl§'ância
pública e social definido no Plano de Trabalho, que rubricado pclas pancs. intcgra o prescntc instrumcnto.

CLÁUSULA SEGUNDA . DAS oBRIGAÇÓES DoS PARCEIRoS

2 - Como forma mútua de cooperação na execução do objeto do Termo de Fomenlo. comprometen-sc os

Parceiros a executar a integalidade das obrigações assumidas. no ânrbito das respectivas competências.

2.1. Sâo obrigações comuns dos PÀRCEIROS:

I - conjugar csforços e cooper rlm com o outro paÍa a plena Íealização do objeto;
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ll - promover publicidade e transparência das informações referentes a esta parceriâ;

IV - fornecer, quando requisitadas pclos órgãos de controle interno e extemo c nos limites de sua
compctência cspecífica, inl'ormações relativas à parceria indqrcndente de autorizaçâo judicial; e

V - priorizar a busca por soluçõcs pacificas e extrajudiciais, na hipótesc de qualquer dúvida ou controvérsia
sobre a interpretaçâo e cumprimento deste Termo.

2.2. Sâo obrigaçôcs do MUNTCÍPIO:

l - etbluar o repasse dos recursos necessários à execução do plano de Trabalho, na forma prevista na
Cláusula Tcrccira:

[[ - apoiar a O.S.C. no alcancc dos resultâdos previstos no objeto da presente parceria, conforme o Plano
de Trabalho:

llI - dirccionar esÍbrços para garantir a formaçào continuada dc dirigentes e tecnicos da O.S.C.;

lV - sempre que solicitado, prestar inlormaçôes e esclarecimentos relerente à parceria âos integrantes da
o.S.c.;

v - dcsignar, por ato publicado no Diário oficial do Município - DoM, o gestor da parceria e os membros
da Corrissâo dc Moniloramento c Avaliação;

VI - publicar o cxtrato desta parceria no Diário oficial do Município (DoM) € respectivas alteraçôes, se

lbr o caso;

Vll - supervisionar. Íiscalizar, monitorar e avaliar a execução do objeto da presente parceÍia;

vlll - analisar as prestaçôes dc contas na lorma das cláusulas sexta e Sétima deste instruÍnento;

lX - publicar c mantcr atualizados os manuais de orientaçâo a gcstores púbticos e o.S.c. sobre a aplicaçâo
da Lei 13.019/2014, ouvida a Gcrência de Apoio às Parcerias do Municipio de Bclo Horizonte.

2.3. São obrigações da O.S.C.:

| - dcscnvolvcr. cm conjtmto com o MUNICiPIO o objeto desta parccria conforme o Plano de Trabalho,
prestando ao MUNICIPIO as devidas informaçôes sempre que solicitado;

l[ - realizar o gerenciamento administrativo e financeiro dos recursos recebidos. inclusive no que diz
Ícspcito às dcspesas de custcio, de investimento e dc pessoal, na forma da Cláusula euinta deste
instrunento:

lll - rcsponsabilizar-sc pelo pagamenlo dos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais c comerciais
relacionados à execuçâo do objcto desta parceria, conforme Cláusula Terceira;

Processo n' 01.055.065/23 42 lnstituto HAHAHA

III - promoYcr o registro das inlormações cabíveis na plataforma eletrônica rlo Sistema Unificado de
CoDtratos Convênios c Congêneres - SUCC - ou em outra que venha a substitui-la;
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IV realizar as compras e conaatações necessárias à execução do objeto da parceria, observada a

compatibilidade do custo efetivo com os valores pmticados no mercado, contbrme orçamenlação realiza<Ja

no Plano de Trabalho, tendo como norteadores os principios da legalidade. moralidade e economicidâdc.
sob pena dc nulidade das dcspesas:

V - manteÍ a guaÍda dos documentos Íeferentes à orçamentação realizada no momento de aprcscntaçâo do
Plano de Trabalho, pelo periodo de 10 (dez) anos a contar da data dc envio das informaçôes na planilfia
consolidada.

Vl - manter e moümentff os recursos exclusivamente em conta bancária cspccífica, aplicando-os cm
cademetas de poupança, fundo de aplicação financeira de curto prâzo ou operaçâo de mercado aberto
lastreada em títulos da divida pública, todos com liquidez diária, enquânto não elnpregados na sua
finalidade;

VII - alocar os recursos repassados nos seus registros contábeis conforme as Normas Brasileiras de
Contabilidade, sendo vedada sua classificação como reccita própria ou pagamcnro por prestaçào de
serviços;

VIII - não remunerar com os recursos repassados: (i) membro dc Poder ou do Ministerio público ou
dirigente de órgào ou entidadc da administração pública muricipal: (ii) scrvidor ou emprcgado público,
inclusive que exerça cargo em comissão ou função de confiança, dc órgão ou ertidade da administraçro
pública municipal celebrante, ressalvadas as hipóteses pÍevistas em lei específica e na lei tie <liretrizes
orçamenlárias; (iii) pessoas natruais condenadas pela prática de crimes contrâ a adÍninistração pÍrblica ou
contra o patrimônio público, de crimes eleitorais sujeitos a pena priv"tivâ de liberdade, e de crimes de
lavagem ou ocultação de bens, direitos e valoresl

IX - efetuar a restituição de recursos nos casos previstos na Lei n' t 3.019/2014 e/ou no Decrcto Municipal
n'16.74612017l,

X - zelar peta qualidade das ações c serviços prestados, buscando alcançar cficiência, eficácia c efetividadc
socia[ em suas atividades. assegurando a coneção de quaisquer irregularidades;

XII - permitir a supervisão. fiscalização. monitoramento e avaliação do MLINICiPIO sobrc a cxccução do
objcto da parceria, garantindo o accsso de agentes da administração pública, do controle intcrno c do
Tribunal de Contas correspondente aos processosr documentos c informações relativos a csta parccrie. c
aos locais de execução do objeto;

XIII - prestaÍ contas na forma fixada na cláusula sexta, mantendo a guarda dos documcntos pclo prazo dc
t0 (dez) anos, contados do dia útil subsequente ao da apresentação dâ pÍestação de contas final ou do
decurso do prazo para a sua apresentação;

XIV - comunicar quaisquer âlterações em seus atos societários e em seu quadro de dirigentes. quando
houver, em até trinta dias da data de registro no órgão competentei

xv - operar, mantcr e conseÍvar adequadamente o patrimônio público gerado pelos iDvcstimentos
decorÍcntes do Termo de Fomento, de forma a possibilitar a sua funiionalidadc:

Processo n' 01.055.065/23,42 INSt]tUtO HAHAHA

X[ - prestar informações aos mmicipes e quaisquer interessados sobre o caráter público das ações realizadas
em decorrência dessa parceria" quando for o caso;
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XVI - nanter sua habilitação jurídica. fiscâl, trabalhistâ e previdenciáÍia devidamente regularizada du.rante
todà a vigência da parceria; e

XVII - garantir o cumprimento da contapaÍida em bens e serviços conforme estabelecida no Ptano de
Trabalho. se tbr o caso.

CI,ÁUSULA TERCEIRA . DA MovIMENTAÇÁo DoS RECURSoS FINANCEIRoS

3.1 O MUNICÍPIO transÍ'erirá à O.S.C. o yalor total de R$1.595.709,60 lum milhão, quinhentos e
noventa e cinco mil, setecentos e nove reais, e sessenta rentayosl, de acordo com o cronograma de
desernbolso c com o plano de aplicaçâo previstos no Plano de Trabalho aprovado, anexo único deste
instrLLmento.

3.2 - Os recLusos serâo automaticamente aplicados em cademetas de poupança, fundo de aplicação
Íinanceira de curto prazo ou operação de mercado aberto lastreada em títulos da dívida pública, todos com
tiquidez diária, enquanto não empregados na sua Íinalidade.

3.1 C) repasse dos rccursos linanceiros a que se relere esta cláusula será eÊtuado em 08 pârcelâs, de
acordo com o cronograma dc desembolso previsto no Plano de Trabalho.

3.4 - Toda a movimentação linanceira deve ser elêtuada, obrigatoriamente, em conta correnle específica da
parcÜia, isenta de taÍifa bancáriâ, em agência de instituição financeira pública.

3.4.1 A conta corrente deverá scr aberta no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis após a publicaçâo do
presente. termo no Diário OÍrcial do MUNICÍPIO de Belo Horizonte. e seus dados informados ao
N{UNICIPIo no prazo máximo de 03 (três) dias úteis após a abertula.

3.4.2 Excepcionalmentc. na hipôtese de não haver isençào da tarità barcâria pela instituição financeira.
após comprovação da ncgativa por pafie da instituição financeira e comrnicaçào formal ao MUNICÍPIO a
lim de que o nresmo possa tomar as devidas providências, os valores pagos pela O.S.C. a título de tarifa
bancária deyerào scr rcgishados na plataÍbrma eletrônica, nos termos da CLÁUSULA SEXTA, item 6.3.l;

3.6 - As despesas deconentes da execução deste Termo de f'omento, ocorrerão à contâ de recursos âlocados
no Íespectiro orçamcnto do MUNICiPIO, na dotaçào orçamen!ária a seguir informada, ou suas
equivalenLes para os próximos exercicios financeiros:

Dotação Orçâmcntária n'. 1013.1100.14.243.163.2859,0002.339039.68.1.749.778

CI,ÂUSUI,A QUÀRT-{ _ DÀ EXECUÇÀO FINANCEIRA

4.1 - Os rccursos somente poderâo ser utilizados para pagamento de despesas constantes do Plano de
'I-rabalho, nas hipóteses previstas na Lei n" 13.019/14 e no Decreto Municipal n' 16.746117, vedada sua
utilização em Íinalidade diversa da pactuada neste instrumento.

Pro.esso n" 01.055.065/23 42 Lnst tuto HAHAHA

3.5 - Os rendimentos de ativos tlnanceiros serão aplicados no objeto da parceria, estando sujeitos às
mesmas condições de prestaçào de contas exigidas para os recursos transÍàridos;

4.2 - Toda movimentação de recursos no âmbito desta parceria será realizada mediante transíerência
eletrônica sujeita à identificação eletrônica do beneÍiciário hnal, ou seja, os pagamentos devem ser
realizados mediante cÍedito na conta bancáÍia de titularidade dos fornecedores e prestadores de serviços,
por meio cia Transferência Eletrônica Disponível TED , Documento de Ordem de Crédito DOC ,

débito cm conta e boleto bancário, todos sujeitos à identificaçâo do beneficiário hnat.

\
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4.3 - Os recursos transferidos pelo MUNICIPIO não poderâo ser utilizados para despesas efctuadas cm
peÍiodo anterior ou posterior à vigência da parceria. permitido o pagamento de despesas após o término da
parceria. desde que a constituição dâ ob gação tenha ocorrido durante a vigência da mesma e esteja prevista
no plano de trabalho, sendo a realização do pagamento limitada ao prazo para apresentação da prcstaçâo de
contas final.

4.3.1 O pagamento das verbas rescisórias da equipc de trabalho da organização da sociedade civil. podcrá
ser realizada ainda que após o tcrmino da execuçào da parceria, dcsde quc provisionada e proporcionll ao
periodo de atuação do proÍissional na execução das metas prc\istas no plano dc trabalho.

4.4 - O MUNICiPIO retcrá as parcelas dos recursos financeiros dcstinados à O.S.C. nas hipótcscs c
condições prcvistas no item 7.9 destc Termo.

4,5 - Por ocasião da conclusão, denúncia ou rescisão da parceria, os saldos financeiros remanescentes,
inclusive os.provenientes dâs receitas obtidas das aplicações financeiras realizadas, deverâo ser devolvidos
ao MUNICIPIO, no prazo improrrogável de 30 (trinta) dias.

CLÁUSULA eUINTA - DA R-ESPONSABILIDADf, pELo viNcrrlo rRABAr.HtsrA.
PREVIDENCIÁRIO, FISCAL E COMERCIAL

5.1 - A O.S.C. é exclusivamentc responsável pelo pagamento dos encargos trabâlhistas, prcvidenciários.
fiscais e comerciais relativos ao seu funcionamento c à exccuçâo do objeto prcvisto no prcscntc Tcrmo de
Fomento, não implicando rcsponsabilidade solidária ou subsidiária do MUNICiPIO a inadrmpléncia da
O.S.C. em relação aos respeclivos pagameÍltos. aos ônus incidentes sobrc o objcto da parccria ou danos
decorentes da reshiçâo à sua execuçào.

5.2 - A inadimplência da O.S.C. em relaçâo às obrigações previstas no item anterior nào transfere ao
MIINICIPIO a responsabilidadc por seu pagamento.

5.3 - A remuneraçào de eguipe dc trabalho com recursos transfcridos pclo MUNICÍP|O nào gcra r'ínculo
trabâlhista com o MI-JNICÍPIO.

CLÁUSULA SEXTA - DA PRESTAÇÃo DE CoNTÀS

6.1 A pÍestação de contas tem poÍ objetivo o controle de resultados e deverá conter elementos que
permitam verificar o cumprimento do objeto da pârceria e o alcance das metas e dos resuhados previstos.

6.2 - A O.S.C. apresentarâ semestralmente, plâtâforma eletrônica, que deverá conter:

I descrição das a@s desenvolvidas para o cumprimento do objeto:

Il - demonstração do alcance das metas;

lll - documentos de comprovação da execução das ações e do alcance das metas que cvidcncicm o
cumprimento do objeto, definidos no plano de trabalho como meios de vcrificação, como listas de
prescnças, fotos, údeos e outros;

lV documentos de comprovação do cumprimento da contrapartida em bens ou serviços, quando houver;

V - relaçào de bens adquiridos, produzidos ou translormados. quando houver;

\rI - justificativa na hipótese de não cumprimento do alcance das metas.

ó,2.1 O relatório de que tÍâta estc item deverá fornecer elemcntos para avaliaçâo:
I dos impactos econômicos ou sociais das ações dcsenvolvidas;

Processo n" 01.055.06S/23-42 Í
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II do grau de satisfação do público-alvo, quando pesquisado;

6.3 - A o.S.C. obterá de seus fomecedores e pÍestadores de serviços notas, comprovantes fiscais ou recibos,
com da(a. valor, nome e número de inscrição no CNPJ da O.S.C. e do CNpJ ou CpF do fomecedor ou
prestador de serviço, para fins de comprovaçâo das despesas.

6.3.1 - A O.S.C. r'cgistrará na plataforma eletrônica os dados de que trata o item anterior ate o vigesimo dia
do mês subscqucnte à liquidaçâo da despesa, sendo obrigatória a inserçâo de cópia dos comprovantes
retbrcntcs aos pagamcntos das obrigações fiscais, trabathistas e previdenciárias, ficando dispensada a
inserçào dc notas. comprovantcs liscais ou recibos.

6.4 A O.S.C. mantcrá a guarda dos documentos originais relativos à exccução das parcerias pelo prazo
de dez anos, contados rlo dia útil subsequente ao da apresentação da prestação de contas final ou do decurso
do prazo para a apresenlação da prestação de contas final.

6.5. Quando descumprida a obriga@o constante do item 6.2, nos casos em que não estiver comprovado o
alcance das metâs no relatório de execuçâo do objeto ou diante de suspeita circunstanciada de
irregularidades, a o.s.c. será notilicada para apresentar o relatório de execuçâo financeira, no prazo de 45
(quarcnla Ê cinco) dias, que dcvcrá scr instruído com os seguintes documentos:

I rclação das rcceitas aulbridas, inclusive rendimcntos financeiros e recursos captados, e das despesas
rcalizadas com a dcmonsúaçâo da vinculação com a origem dos recursos e a execução do objeto, em
observância ao plano de trabalh<l;

II cxtralos da conta bancária cspccifica;

fll mernória de cálculo do rateio das despesas, quando for o caso;

IV c«ipias simples das notas e comprovantes fiscais ou recibos, inclusive holerites, com data do
docuurcnlo, valor, dados da O.S.C. e do forncccdor c indicaçâo do produto ou serviço;

V justificatira das receitas c despesas realizadas. inclusive rcndimentos financeiros, fazendo constar os
fatos relevantcs.

6.5.1 A ntcmória tlc cálculo rcllrida no inciso III do itcm ó.5 deyerá conter a indicação do valor integral
da dcspcsa c o detalhamento da divisão de custos, cspcciÍicando a fonte de custeio de cada fração, com
identilicaçiro do número e do órgào ou entidade da parceria, vedada a duplicidade ou a sobreposição de
Íbntes dc rccursos no cusleio de unra mesma parcela da despesa.

6.6 A O.S.C. deverá apresentar a prestação de contas final, poÍ meio de relalório final de execuçào do
objelo, que deverá conter os elententos previstos no item 6.2.

6.6.1 A prcstaçâo dc contas irnal deverá ser âpresentada no prazo de ate novcntâ dias, contado do dia
scguirrlc ro tórmirro da vigência da parceria.

ó.6.2 Caso haja, deverá seÍ aprcsentado na pÍestaçào dc contâs final o comprovante de recolhimento do
saldo remancscente de que trata o art. 52 da Lei Fedcral n' 13.019/14, c eventual provisão de reserva de
rccursos pâra pagamento das vcrbas rescisôrias de que trata o § 3'e §4'do art. 44 do Decreto n". 16.746/17
c o irtciso I do art.46 da Lci Fcdcral n' I3.019/14.

6.6.3 O MUNICÍPIO analisará a prestação de contas final em até cento e cinquenta dias, contados da data
de recebirlcnto do relatório tinal de execução do objeto.

6.7 A análise da prestâçào de contas final pelo MUNICÍPIO será formalizada por meio de parecer técnico
conclusivo. a ser inscrido na plataf'orma eletlônica, quc deverá verificar o cumprimento do objeto. o alcance
das metâs previstas no plano de trabalho e os efeitos positivos da parceria, considerando:

I o relatório final dc cxecução do objeto;

Processo n' 01.055.065/23-42
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ll - os relatórios parciais de execuçâo do objeto;

III os relatôrios de visita técnica in 1oco, se houver;

IV o relatório tccnico de monitoramcnto e avaliâçâo;

V - o relatório de execuçào financeira, quândo for solicitado nas hipóteses prcvistas no itcm 6.5.

6.7.1 O parecer técnico conclusivo embasará a decisão da autoridadc competc,Ítlc, nos tgmos dos aíigos
70 a 74 do Decreto Municipal n" 16.'746/17, c concluirá pcla:

[ - aprovação das contas, quando constatado o cumprimento das metas e, quando necessária. da
regularidade na execuçâo Írnanceira da parceria;

II - aprovação das contas com ressâh?s quando, apesar de cumpridos o objeto e as mctas da parceria. for
constatadâ impropriedade ou qualquer outra falta de nâtureza formal que nào resulte em dano ao erário:

III rejeiçào das conlas, nas hipóteses pÍcvistas no aÍt. 72. inciso IIl. da Lei Fedcral n' 13.019/14.

CLÁUSULA SÉTIMA _ Do MoNIToRÂMENTo E AVALIAÇÃo

7.1 - As açõcs dc monitoramento e avaliação tcÍão carátcr prcvcntivo c sancador. obictivando a qestão

adequada e regular das parccrias, diantc do que dcvcrão contcmplar a análisc das inlirrmaçôes da parccria
conslantes da plataforma ele§ônica e da documentaçâo técnica apres€ntada:

7.2 Cabe ao MUNICiPIO exercer as atribuições de monitoramento e avaliaçâo do cumprimento do objeto
da parcsria podendo valer-se de recursos tecnológicos c apoio técnico dc terceiros. quc scrá dcsignado em
ato próprio:

7.3 - As ações de monitorâmeÍlto e avaliaçào deverão contemplar:

I - a análise das informações da parceria constantes da plataforma eletrônica c da documentaçào quc
comprove o pagamcrto das obrigações hscais, trabalhistâs c prcvidenciárias atc vintc dias do vcncimçnto
da obrigaçào;

Il - consulta ao SUCC que permita aferir a regularidade da parceria;

III - medidas adotadas PaÍa atender a eventuais recomendaçôes existentes dos órgãos de controle extemo e
interno;

lV - a verificação de existência de denúncias aceitas.

7.4 - o MUNICIPIO designará um gestor para rcalizar o acompanhamento c fiscalização desta parceria,
através de publicaçâo no Diário Oficial do Municipio - DOM.

7.5 O MUNICÍPÍO poderá designaÍ técnicos responsávcis para subsidiar o gcstor da parccÍia em rclação
à análise dos relatôrios de execuçâo do objeto e de execução financeira, se houver; dos lançamentos dos
dados financeiros em plataforma eletÍônica, e ainda para a elaboraçâo de seu relatóÍio de monitoÍamento e
avaliaçào:

?.6 - o MUNICÍPIO designará, em alo especifico. os integÍantes da comissâo de monitoramento e avaliação
para analisar e homologar, se for o caso, os relâtórios técnicos de monitoramento c avaliação elaborados
pelo Gestor da Pârccria.

Processo n" 01.055.065/23-42 INstitUtO HAHAHA \
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I avaliaçâo das metasjá alcançâdas e seus beneficios;

ll descrição dos cÍ'citos da parccria na realidade local;

Ill os impactos econômicos c/ou sociais das ações desenvolvidas;

lV o grau d€ satisfação do público alvo, quando pesquisado;

V a possibilidade de sustentabilidâde das ações após a conclusão do objeto, em se tratando de projeto.

7.8. Na hipótese de o relatôrio técnico de monitoramento e avaliaçâo evidenciar irregularidade e/ou
inexccuçào parcial do objcto, o gcstor dâ parceria notificará a O.S.C. para que possa, no prazo de 30 (trinta)
dias sanar a iffegularidadc. cumprir a obrigação ou aprcsentaÍ justihcativa para impossibitidade de
saneamento da iregularidade ou cumprimcnto da obrigação, sem prejuízo da notificaçâo prevista no item
6.5 dcste tcrnro.

7.8.1 Na hipótesc dc cxistência dc irregularidadc ou incxccução parcial do objcto, mesmo após a
notificaçâo da O.S.C. para saná-las. o relatório tecnico parcial de monitoramento e avaliaçâo poderá
concluir pela rescisào unilateral da parceria, determinando a devolução dos valores repassados relaoionados
à irregularidade ou inexecução apurada ou à prestaçào de contas não apresentada e, em não halendo a
relêrida devoluçào, prtrceder-se-á à instauraçâo de tomada de contas especial.

7.8.2 Scrào glosados os valores relacionados às metas descumpridas semjustificativa suficiente, avaliadas
no caso concrcto.

7.9 Nas hipótcscs cm quc, por mcio do monitoramento c avaliação da parceria, se colstate a existência
dc cvidências de irrcguluridatles na aplicaçào de parcclas anteriormsnte recebidas; desvio dc flrnatidade da
aplicação dos rccursos ou o inadimplemento tla O.S.C. cm relação a obrigaçôes estabelecidas no presente
'fermo de Fomento; ou de situaçâo em que a O.S.C- deixe de adotar sem justificativâ suficiente as medidâs
saneadoras apontadas pelo MUNICiPIO ou pelos órgâos de controle intemo ou externo, o MUNlCiplO
reterá as parcelas dos recursos financeiros destinados à execução da parceria, até o saneamento dâs
impropÍiedades constalâdâs.

7.10 - O MUNI('íPIO deverá inlbrmar à Controladoria Geral do Municipio e à Procuradoria Geral do
Murricipio sobre as irrcgularidadcs verificadas nas parccrias cclebradas.

7.7 - o gestor tla parceria analisará os relat&ios de execuçào do objeto e os relatórios de execuçào
linanceira, se houvcr. e ernitiÍá RelatóÍio Técnico de Monitoramento e Avaliação da parceria e o submeterá
à Comissào de Monitoranrento c Avaliaçâo designada para possivel homologação.

7.7.1 O relatório técnico de monitoramento e avaliaçào deverá contet os elementos dispostos no § l" do
art. 59 da Lei Fcderal n" 13.019/ 14 e dev'erá demonstrar:

7.1I A cxecução da parccria podcrá ser acompanhada c fiscalizada pelos conselhos dc políticas públicas,
scnr prejLrízo da Íiscalizaçâo rcalizada pelo MUNICIPIO, pclos óÍgãos de controlc c mccanismos dc
c<lIrtrole social prcvislos ua lcgislação.

CLÁUSULA oITAvÀ _ DAS SÁNÇÕES

8.1 - Caso a execuçào da parceria estiver em desacordo com o estabelecido no Plano de Trabalho e ou com
as normas c legislaçào vigcntc, o MUNICÍPIO poderá aplicar à O.S.C. sarções de advertência, suspensão

ternporária e declaraçâo de inidoneidade, na forma da L€i 13.019/2014 e do Decreto Municipal n"
16.7.16r'2017, sendo garantidos à O.S.C. os direitos de ampla defesa e contraditório.

Píocesso n' 01.055.065/23-42
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8.1.1 E facultada a defesa da O.S.C. no prazo de dez dias, contados da data de abeíura de vista dos auros
processuals

E.1.2 Da decisâo adminisüativa que aplicar as sançôes previstâs nesta cláusula caberá recurso
administrativo. no prazo de dez dias, contados da data de ciôncia da dccisão.

8.2 - Nas hipótescs dos itcns 12.2.1 e 12.2.2 da Cláusula Décima Scgunda, a rcscisão podcrá I*ar à:

8.2.1 - suspensão temporríria da participação cm chamamento público. suspcnsào temporária para rcqucrcr
credenciamento próvio, suspensâo temporária do credenciamcnto prcvio c impedimcnto dc cclcbrar
parceria ou conúato com órgãos e cntidades do MUNICiPIO, por prazo nâo supcrior a dois anos;

CLÁUSULA N0NA. DÁ DIVULGAÇÃo E TRANSPARÊNCIA

9.1 Obriga-se a O.S.C., em razão deste Termo de F'omento, a fazeÍ constar identificação do l\4UNl('iPlO
de Belo Horizonte, do CMDCA.IBH e do FMDCA,/BH, nos formulários. caíazes, folhetos, aniurcios e
matérias na mídia, assim como produtos da parceria. tâis como lirros. relatórios. r'ideos. intemel e outros
meios de dir,llgaçâo, obsenando a legislação eleitoral vigente.

9,2. A utilizaçâo de logomarca, brasâo ou demais símbolos do MUNICiPIO. do CMDCA,BH c do
FMDCA,IBH, devcÍâo ser previamentc autorizados pela Assessoria da Comunicação do Municipio.

9.3 - A O.S.C. compromete-se a publicar no scu sitio cletrônico oficial, quando houvcr, ou no sítio
eletrônico público do Mapa das O.S.C.s. c cm locais visíveis dc suas scdcs sociais e dos cstâbclccimcntos
em quc cxerçam suas açôes, desde a celebração das parccrias ate ccnto c oitcnta dias após a aprcscntação
da prestaçâo dc contas final, as informaçôcs dc que tÍata o art. I I da Lci Fedcral n. I-1.019/2014.

9.4 - Fica vedada a utilizaçâo de simbolos paíidários e ou de caráter eleitoÍâl em qualquer material de
divrlgação.

CLÁUSULA DÉCIMA - DA VIGÊNCIA

l0.l - Este Tcrmo de Fomênto terá vigência dc 25 lvinte e cincol mcses, contados a partir da rJata de sua
assinatura, possibilitada a sua prorrogação.

Processo n' 01.055.065/23-42 tostrtuto HAHAHA

8.2.2 declaração de inidoneidade para pârticipâr de chamamento público. declaraçâo de inidoneidade piua
requerer credenciamento prévio ou celebrar parceria ou contrato com órgâos e entidades dc todas as esfcras
de govemo. enquanto perdurarem os motivos determinantes da sanção ou até que seja promr.rvida a
reabilitação peranle o MIINICÍPIO, que será concedida sempre que a O.S.C ressarcir i adnrinistraçào
púbtica pelos prejuizos resultantes, e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no itcnr 8.2.I .

8.3 - Nas hipóteses dos itens [ 2.2. I e t 2.2.2 da cláusula decima scgunda, a rescisâo devcrá gcrar apuraçào
dos possíveis prejuízos gerados ao MUNTCÍPIO.

E3.l - Havendo constatação de prejuizo para o ML,NICiPIO. a O.S.(. dcverá ressarci-lo sob pcna dc
suspensào tempoÍária da participação em ctamamento público c impcdimento dc cclcbrar parceria ou
contrato com órgâos e entidades do MLNICIPIO, pclo prazo máximo dc dois anos;

8.3.2 - Passado o prazo de dois anos e perdurando os morivos delerminantes da sançào. a O.S.C será
declarada inidÔnea para participar de chamamento público ou celebrar parceria ou contÍato com (rrgãos e
entidades de todas as esferas de governo, até que ocorra o saneamento.

8.4 - Quando não houver devolução dos saldos financeiros remancsccntcs da parceria, na forma c prazo
cstabelecidos no item 4.5 deste termo. será instaurada Tomada dc Contas Especial pcla autoridade
administÍativa competente.

\,



PREFEITURA
BELO HORIZONTE

Secretaria Municjpal de Assistêncjâ Sociat,
Segurança Alimentar ê Cidadania

10.2 A vigência da parceria poderá ser alterada, por meio de Termo Aditivo, mediante solicitação
fundamentada da o.S.c.. devidamentc justiíicada e formalizada, a ser apresentada ao MUNtciplo, em, no
minimo, 120 (cento e vinte) dias antes do termino da sua vigência, ou mediante a verificaçào desta
necessidade pelo MUNICÍPIO, com a anuência da O.S.C., desde que não haja alteração de seu objeto.

10.3 - A altcração do prazo de vigência do Tcrmo de Fomento, em dccorrência de afaso na libcração dos
rccrusos por rcsporlsabilidade do MUNICiPIO. scrá promorida "de oficio", limitada ao período do ataso
verificado, por mcio de Tcrmo de Apostila.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA ALTERAÇÁo

I 1.1 Este Termo de Fomento poderá ser alterado, com as devidas justificativas, mediante Termo Aditivo,
Certidão de Apostilamento e ajuste no Plano de Trabalho, devendo o respectivo pedidô ser apresentado
pela O.S.C. com antecedência mínima de 120 (cento e yint€) diâs.

ll.2 L vedada a altcração do objcto do Tcrmo de Fomento. permitida a ampliação, redução ou exclusão
dc mctas. scm prcluizo da funcionalidade do objeto, desde que respeitados os limites legais e devidamentc
justiticada e aprovcda pelo MttNlCÍPlO.

CLÁLSULA DÉCIMA SEGUNDÀ _ DA RI:SCISÃo

l2.l - E facultado aos PARCEIROS rescindircm este insrumento a qualquer tempo, delimitando as

respectivas condiçitcs, sanções e responsabilidades, estipulando-se prazo mínimo de antecedência para a
comunicação dcssa intcnçâo, nâo inl'crior a 60 (scssenta) dias.

12.2 - Esta parccria poderá ser rescindida quando

12,2.1 - ocorrer o dcscumprimento de qualqucr das obrigações ou condiçôes nela estabelecidas;

12.2.2 - quando a O.S.C., após notificada, nào sanar as impropriedades, conforme item 7.8.1 da cláusula
sétirna;

12.2.3 - pela superveniência de normas legais ou razôes de interesse púbtico que a tome formal ou
malcriâlmenlil incxcquit'el j

12.2.4 - tbr denunciada a qualquer tempo, por qualquer das partes mediante prévio aviso com antecedência
mínima dc 60 (scsscnta) dias:

CLAUSULÂ DECIMA 'IERCEIRA . DOS BENS PERMANENTE,S E DA PROPRIEDADE
l^-'I ELECTLiAL

ll.l Fica dcsdc já de'finida a titulâridade da O.S.C. acerca dos bens permanentes remanescentes
arlquiridos. prot-tuzidos e,rou transformados com recursos repassados pelo MUNICÍP|O em razão da
execução deste Termo-

l3.l.l Na hipótese de rejeiçào da prestação de contas linal, a titularidade dos bens perÍnanenres
relnancsccntcs pcrmanecerá com a O.S.C., scndo quc:

I Não será cxigido ressarcimcnto do vâlor rclativo ao bem adquirido quando a motivação da rcjcição nào
c!ti\.cr relacionôda ao scu uso ou aquisição;

Processo n' 01.055.065/23-42 INstitUtO HAHAHA
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II - O valor pelo qual o bem permanente remanescente foi adquirido deverá ser computado no cálculo do
dano ao erário a ser ressarcido, quando a motivação da rejeição estiver relacionada ao seu uso ou aquisiçào.

13.1.2 -Caso ocorra a dissolução da O.S.C. durânte a vigência da parceria. os bens remanescentes dcverão
ser retiÍâdos pela administração pública municipal, no prazo de até 90 (noventa) dias. contado da data da
notificação da dissolução.

13.2 - Fica vedada a doaçào, venda, cessào, empréstimo, ransfcrência ou qualqucr outra transmissão dc
titularidadc dos bens permanentes remanescentes adquiridos, produzidos c/ou aansfoÍmados em razâo da
execução deste Termo, devendo estes bens sercm gravados com cláusula de inatienabilidadc.

13.4. Nas hipóteses de produção de bens de propriedade intelectuâl decorrente da execução do objelo desta
parceÍia. a titularidâde dos referidos bens será compartilhada pelos PARCEIROS. licando sua utilizaçâo
condicionada à celebração de instruÍnento próprio, observada a legislaçào vigente.

13.4.1. Nas hipóteses em que. em virtude da cxccução do objcto desta parccria. a O.S.C. contratar quaisquer
serviços dos quais dccorram bcns previstos no itcm 13.3. llca a O.S.C. obrigada a constar do contÍalo a scr
celebrado, cláusula dc ccssão dos rcfcridos dircitos por partc dc scu dclentor.

CLÁUSULA DÉCTMA QUARTA _ D,4, PRoTEÇÃo E TRANSMISSÃo DE INFORNT,\Çio.
DÂDOS PESSOAIS E OU BASE DE DADOS

14.1. A O.S.C. obriga-se ao devr de pÍotcção. confidcncialidadc c sigilo dc toda inlbÍmaçào. dados

pessoais c/ou base dc dados a quc tenha accsso. inclusive cm razâo de liccnciamcnto ou da opcraçâo dos

progÍamas/sistemas, nos tcÍrnos da Lei n' 13.709/2018. suas alteraçôcs e regulamcntaçõcs postcriores.

durantc o cumprimento do objeto dcscrito no prcsente insrumcnto.

14.t. A O.S.C. obriga-se a implcmentâr medidas técnicas e administrativâs sullcicnlcs visando a scgurança.

a pÍoteção, a confidencialidade e o sigilo de toda informaçào, dados pessoais e/ou base de dados a que tenha

acesso a fim de evitar acessos nào autorizados, acidentes. vazamentos acidentais ou ilicitos que câusem

deslruição, peÍda, alteraçâo, comunicação ou qualquer outra forma de tratâmento nâo previstos.

14.2. A OSC deve assegurar-se dc que todos os seus colaboradores. consultores e,/ou pÍcstadores de serviços

que. no excrcicio das suas atividades. tenham acesso e/ou conhccimento da int'ormação erou dos dados

pessoais, rcspeitem o dever de proteção, confidenciatidade e sigilo.

14.3. A OSC não poderá utilizar-se dc informâção, dados pessoais e/ou base de dados a quc tenha accsso,

para fins distintos ao cumprimento do objeto destc instrumcnto juridico,

14.4, A OSC nâo poderá disponibilizar e/ou transmitir a terceiros, sem prévia autorização escrita.

informação, dados pessoais e/ou base de dados a que tcnha acesso cm râzào do cumprimento do objcto
deste instrumento contratuâ|.

Processo n' 01.055.065/23,42 InstitUto HAHAHA

13.3 - A O.S.C. deverá formalizar promcssa dc transferôncia de propriedade dos bens pcrmancntes
adquiridos com recursos proveniortes da celebÍâçào da parceria, na hipótese de sua extinçào.
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14.4.1. A oSC obriga-se a fomecer infoÍmaçâo. dados pessoais e/ou base de dados estritamente necessários

caso quando da aansmissào autorizada a terceiros durante o cumprimento do objeto descrito n€ste

instrumento contratuâ1.

l4'5. A OSC Íica obrigada a devolvcr todos os documentos. registros e cópias que contenham informação.
dados pcssoais c/ou basc de dados a que teúa rido acesso durante a execução do cumprimenÍo do objeto
deste instrumento jtuidico no prazo de 30 (ainta) diâs corridos, contados da data da ocorrência de qualquer
uma das hipótcscs dc cxtinção da parceria, restando autorizada a conservaçâo apcnas nas hipóteses
lcgalmcntc prcvistas.

l4'5.1' A oSC não será permitido deter cópias ou backups, informação, dados pessoais e/ou base de dados

â quc tenha tido acesso durante a execuçâo do cumprimento do objelo deste instrumento jurídico.

14'6. z\ osc deverá notificar o Município, imediatamente, no caso de vazamento, perda parcial ou total de

int'ormaçào, dados pessoais e/ou basc dc üdos.

14.6'1. A notificação não eximirá a OSC das obrigações e/ou sançôes que possam incidir em razão tla perda

de inlbrnraçâo. dados pessoais e/ou base de dados.

l{.ó.2. A osc quc descumprir nos termos da Lei n' 13.709/2018 suas alterações e regulamentaçôes
posÍerioÍcs, duÍante ott após a execuçào do objcto descrito no presente instrumentojuridico fica obrigada a

assunir total responsabilidade e ao ressarcimcnto por todo c qualquer dano er'ou prcjuizo sofrido. incluindo
sançõcs aplicadas p!-la autoridade competente.

l{.7. A OS(' tica obrigada a manter preposto para comunicação ao Municipio para os assuntos pertinentes

à Lei n" 13.709/2018. suas alterações e regulamentações posteriores.

14.8. o dever de sigilo e confidencialidade, e as demais obrigações descritas na presente cláusula,

llerrnaneccrào em vigor após a extinçào das relações entre os Parceiros, bem como, entre a osc e os seus

colaboradorcs. subcontratâdos, consultores c,'ou prestadorcs de serviços sob pena das sanções previstas na

Lei n' I-1.709/2018, suas alteraçôcs c regulamcntações posteriores, salvo decisãojudiciat contliria.

14.9. O nào cumprimcnto dc quaisqucr das obrigações descritas nesta cláusula sujeitará a OSC a processo

administrativo para apuraçâo de rcsponsabilidadc e, consequente, sânçâo, sem prejuizo dc outras.

Processo n" 01.055.065/23 42 INStitUtO HAHAHA

14.5.1.1' 
^ 

osc deverá eliminar os dados pessoais a que tiver conhecimento ou posse em razão do
cumprimcnto do objcro deste instnunento tão logo não haja nccessidade dc realizar scu tratamento.
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CLÁUSUI-A DÉCIMA QUINTA . Do FoRo

I5.1. Nào logrando êxito na tentativa de conciliação e solução administrativa. fica eleito o foro da comarca

de Belo Horizonte para dirimir os conflitos decorrentes deste Instrumento. com renúncia exprcssa dc

qualquer outro. por mais privilcgiado que seja.

E, por estarem acordados com os termos dessa parceria as partes firmâm cm 3 (três) vias dc igual tcor c

forma o presente instrum€nto.

Belo Horizonte, Jg / te / 0§ô3

e Cidadania

RODRIGO MATEUS Assinadode Íoímã dieirar
oor RODRIGO lúÂTtUs

ZACARIAS DA )ecnnns oa

SILVA:0722 I 65668 srtvA!722 I6s6ó81
oàdo3:2021.1 I ot l2:31:01'l l: oo'
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2. NOME DO PROJETO

HAHAHA e ECA - Direitos garantidos!

3. PRAZO DE EXECUçÃO

24 meses

4. OBJETO DA PARCERIA

Executar intervenções artísticas em espaços de vulnerabilidade social e de saúde (hospital

público) para crianças e adolescente garantindo o direito ao acesso à cultura, a arte e ao EcA

(Estatuto da Criança e do Adolescente).

5. PúBLtCO-ALVO

Espetáculo:

2.200 Crianças e adolescentes de escolas públicas, vilas e favelas.

t nteruen çõe s o rtíst i co s :

5.500 crianças e adolescentes em condição de internação hospitalar e ou tratamento de saúde.

O pro.jeto contemplará um total de 7.700 crianças e adolescentes.

6. ÁREA DE ABRANGÊNcIA

O projeto prevê atuação nas 9 regionais da Prefeitura Municipal de Belo Horizonte.

7. DESCR|çÃO DA REAUDADE E JUST|F|CAT|VA DO PROJETO

A partir dessa divisão regional, foi considerado o direito a cultura e a arte, que apesar de ser um

direito tão legítimo quanto o acesso à saúde e à educação, a cultura é um setor que,

historicamente, recebe menos atenção por parte das administrações públicas e dessa maneira

crianças e adolescentes sofrem os reflexos dos escassos investimentos na áreâ.

Destacamos:

, ... .__ llJão fundamental quanto os demais direitos assegurados pelo Estatuto da Criança e do

Adolescente (Lei 8.069/90), o direito à cultura deve ser garantldo a toda a população

Rua fstrclô do sul 126 santâ Tcreza, Belo Horizonte/MG - (31) 3889.9643
wwví.rnstrtutolrirlraha.org.br

INSTITUTO
HAIIAHA

Com o objetivo de atingir as diversidades de públicos infanto-.iuvenis e suas vulnerabilidades, o

projeto se baseia na divisão de Belo Horizonte e suas nove regionais (Barreiro, nordeste, Oeste,

Pampulha, Noroêste, Norte, Centro-Sul, Leste e Venda Nova), considerando que esta separação

tem como objetivo atender as necessidades de cada localidade e definir programas e ações

específicas em diversas áreas, como saúde, esporte, cultura, lazer e educação.

\
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ANEXO IV

Chamamento Público CMDCA/BH Ne 001/2022

1

al.oss.65 k3-4J-
PTANO DE TRABATHO

1. OADOS CADASTRAIS

Endereço residencial do Íêpresentante legal: Rua loanésia, 189 * casa 2, Serra - BH / MG

Organizeção da Sociedade Civil: lnstituto Hahaha

Data de Abertura do CNP.I: 05l\9l21l2

Endereço: Rua Estrela do 5ul, 126

CEP:30.310-240

e-mail: contato@ institutoha ha ha. org. br

Nome do representante letal: Eliseu Custódio

CPF:794.566.856-91 R.G.: MG-5.880.912

Período de Mandato da Diretoria: de 09/07 /202f a 09/0712024

Telefone(s): (31) 99629-4716

Registro no CMDCA

Ne registro: 0356

Programas lnscritos (Proteção OU Socioeducativo):

Regime{s) inscÍito: proteção / apoio socioeducativo em meio aberto

Data vencimentot 27 /05/2025

Nome(s) ProgÍâma(s) da OSC

Responsável pela execução do Plano de Trabalho:

Telefone: (31) 99629-4716

Nome: Eliseu Custódio

e-mail: contato@institutohahaha.org.br
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infanto-juvenrl. Assim como devem frequentar a escola e ter um atendimento âdequado

para os cuidados com a saúde e alimentação, é também importante que meninos e

meninas tenham acesso, desde a infância, à cultura".

Analisando a citação acima da publicação da Coordenadoria dos Direitos da Cidadania no site

iusBrasil, percebemos que não se trata apenas do acesso aos bens e espaços culturais, como,

por exemplo, frequentar salas de cinema, exposições de arte, espetáculos teatrais e

apresentações musicais. Para o lnstituto Hahaha a cidadania culturalsignifica também garantir

que crianças e adolescentes, tenham a possibilidade de interagir com a sua cultura. para isso,

devem existir projetos que possibilitem a manifestação cultural para esta pãrcela da populaÇão

nas diversas artes.

De st a ca mos:

Um relatório do lnstituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) mostrou as

desigualdades de acesso à cultura no país. "A população de baixa renda, população

infantil e iovem, pessoas negras, de uma forma geral, pessoas que residem em locais

menos privilegiados é que são os mais privados desse direito", disse Jefíerson Mariano,

analista socioeconômico do IBGE.

A diretora e representante da Unesco no Brasil, Marlova Jovchelovitch Noleto, diz que,

além de Íundamental para o desenvolvimento de crianças e jovens, a cultura é

importãnte para toda a sociedade: "O Brasil poderia investir mais, sim na cultura, e

contribuir para melhorar o acesso, reduzindo a desigualdade,,.

A partir das descrições dos contextos acima, ressaltamos a necessidade da execução do pro.ieto

que está em consonância com as necessidades de propagar o direito a partir do acesso à arte

abrangendo as regionais de Belo Horizonte e uma instituição de saúde com o obletivo de chegar

as mais variadas vulnerabilidades e contribuir para uma distribuição culturãl mais justa.

O lnstituto Hahaha por meio de sua experiência de 10 anos atuando em locais de vulnerabilidade

social e de saúde, entende a necessidade de ações mais próximas ao público infantil e

adolescente, que promovam o acesso aos direitos, com linguagens e informações adequadas,

mas também ações voltadas a interação a ao aprendizado por meio da arte. Executar um

espetáculo e continuar com as intervenções artÍsticas em hospitais caracteriza duas frentes de

atuação que se complementam. O tema do Espetáculo: ,,ECA - Estatuto da Criança e do

Adolescente". sua importância, compreensão e principalmente apropriâção do conteúdo e

objetivos por crianças e adolescentes, famílias e comunidades por si só justifica a proposta e sua

necessidade de execução, assim como intervenções artísticas para crianças e adolescentes em

I

Ruâ Estrela do Sul 126 - Sanla Tcreza, Bclô Horizonte/Mc (3I) 3B89.9043
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condiçâo de adoecimento e outras enfermidades graves justificam a necessidade de levar alegria

para locais de saúde.

Para complementar citamos a importância dos projetos sociais e culturais:

Segundo a uNlcEF, nos últimos anos, o Brasil teve avanços significativos na garântia dos

direitos de crianças e adolescentes, a exemplo da redução da mortalidade infantil. No

entanto, as desigualdades sociais ainda afetam grande parte das crianças e adolescentes

do País, violando seus direitos e fazendo com que muitos não cheguem à vida adulta.

lsso porque, ao serem excluídos das políticas públicas, esses meninos e meninas correm

o risco de serem vítimas de toda a forma de violação e inclusive de violências.

Segundo Paulo Freire, a relação entre a arte e a educação não se trata de uma relação

contingente, mas necessária, que precisa ser vista no coração mesmo da sua concepção

de educação: "O que faz da educação uma arte é precisamente quando a educação é

também um ato de conhecer" (SHOR; FREIRE, 1996, p. 509).

Nesse sentido, unido as necessidades das crianças e adolescentes e a potencialidade da arte e

da educação é possivel agir em prol das mudanças sociais que proporcionem conhecimento,

alegria e empoderâmento que é o obietivo dessa proposta.

Destacamos também que o pro.jeto em questão atuará em 2 ambientes sociais, vilas e favelas

que levará a arte para quem não tem acesso a ela e locais de saúde (hospital) que propicia o

cuidado direcionado a crianças e adolescentes em condições de vulnerabilidade de saúde.

Lembramos da necessidade de disseminação do ECA que é debatido nos Conselhos de Direitos

como forma de provocar a responsabilidade da sociedade civil com relação a expansão desse

conhecimento e como a compreensão dos direitos pode formar cidadãos mais conscientes, e

assim, este projeto também atende a esta demanda.

Para finalizar citamos a congruência das ações desse projeto como objetivo do Châmamênto

Público CMDCA/BH n" OO2/2023: Realizar atividades/ações que possam fomentar e ampliar o

acesso das crianças e adolescentes à cultura, à arte, à educação, ao esporte, ao lazer e ao

brincar, à ciência e à tecnologia, criando oportunidades de desenvolvimento integral.

8. OBJETTVOS ESPECÍFtCOs

. Espetáculo com o Tema - ECA (Estatuto dã Criança e Adolescente)

. lntervençôes artísticas no hospital

Ruâ Estrcla do sul 126 - Sanra Tereza, Belo Horizonte/MG - (31) 3889.9643
www.rnst,tutoltahaha-org.br
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9. FoRMA DE ExEcuçÃo

Obietivo
EspecíÍico

Metas Ações
lnício e

Íérmino
lndicador

Documêntos de
Verificação

cronogramã de
ensaios e

âpresentações;
Roteiro do
espetáculo

criado;
Documentação

e registro
fotográíico do

cenário,
figurino, som e

iluminação;
Peças de

divulgação;
Registro de

vídeos e Íotos
do espetáculo e
íetistro/control
e de alcance de
público (lista de

prêsença,

tickets etc.);
contratos/holêr

ites

Espetáculo
com o Tema

.ECA

(Estatuto da

Criança e
Adolescente)

1, Apresentar o temâ
EcA para 2.200
crianças/adolescentes
em 14 espetáculos.

1.1 Contratar
profissionais Mês1ao3

Profissionais
contratâdos;
Espetáculo

produzido e

ensaiado;

Divulgação
em todas as

regionais e

redes sociais;
Apresentaçõe
s executadas

e mensuradas
de acordo

com a

quantidade

de público

alcançado.

1.2 Planejar cronograma
de ensaios e

apresentações
Mês 1ao 3

1.3 Montar o
espetáculo: ffiâção
coletiva e ensaios

Mês 4 ao
10

1.4 Produzir cenário,
figurino, som e luz

Mês 4 ao

10

1.5 Elaborar plano de
divulgação e

mobilização por
regional

Mês 2 ao
72

1.6 Elaborar material de
divulgação

Mês 2 ao
72

1.7 Executar a

divulgação conforme
plano de divulgação

Mês 2 ao
23

1.8 Articular e d€finir os
locais das

apresentações

Mês 4 ao

72

1.9 Organizar logÍstica
para as

apÍesentações

Mês 10 ao
23

1.10 Executar as 14

apresentações
Mês 13 ao

23

lntervenções
artísticâs em

hospitâl

2. Executar 176
intervençôes artísticas
em um hospital público
para em média 5.500
crianças e adolescentes

2.1 Contrâtar
profissionais Mês 1ao 2

2.2 Articular o
relacionamento com o
hospital

Mês 1ao 2

2.3 Comprar materiais
necessários

Mês1ao2

Mês 1ao 2

2.5 RealizaÍ cronograma
de execução das

intervençõês
Mês 1ao 2

2.6 Treinamentos para as

intervençóes
Mês 3 ao

24

2.7 Executar as

intervenções artísticas
Mês 3 ao

24

Declaração de
anuência do

Hospital; Fotos
dos materiais
adquiridos;

Declaração de
recepção das

intervenções
pelo hospital

parceiro; Fotos

e ou vídeos das

intervenções;
contratos/holer

ites.

Rua Estrela do Sul 126 - Santâ Terezâ, Bclo Horizonre/MG (3t) 3889.9643
www. tstrtutollallalla.otq.br
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Parceria
articulada ê

firmada com
um hospital

público;
Número de

intervenções
realizadas.

2.4 Mapear as alas

hospitalares que serão
atendidas
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10. METODOLOGTA PARA EXECUçÃO OO PROJETO

META 1- Realizar 14 âpresentações de um espetáculo com o Têma - ECA, para um público de

em média 2.200 crianças e adolescentes.

1.1 Controtor profissionois (áreo de produção, crioçõo, execuçõo e ortistas)

As contratações serão realizadas ao decorrer dos 3 primeiros meses conforme período

adequado para participação dos profissionais na produção, criação, ensaios, execução das

apresentações e pós-produção. Sendo os seguintes profissionais contratados nessa etapa:

Diretor Têatral - Dirige a montagem e a criação do espetáculo, definindo processos de

cenografia, sonoplastia, ambientação e figurinos.

Assistente de DiÍeção - Auxilia e assiste o diretor, em todas as suas atribuições, participando do

processo criador; zela pela disciplina e andamento dos ensaios na ausência do Diretor, atuando

também como elemento de ligação junto à produção, equipe artística e técnica.

Direção Musical - Responsável pelos aspectos musicais de toda a produção do espetáculo,

ensaios e criação da trilha musical.

Ator/Atriz - Possuem a função de criar as cenas durante o processo de ensaio, e realizar as

apresentações dos espetáculos.

Cenógrafo - Realaza o processo de criação e composição do cenário que ambienta a cena e

narrativa, conduz todo o processo de produção para a entrega do cenário.

1.2 Plonejor cronogromo de ensoios e opresentoções.

L.i Montor o espetáculo: crioçõo coletivo e ensoios.

Rua Estrela do Sul I26 - Santa Tcreza, gclo HorizontelMG - (31) 3B99.9643
vYww.inst ítutohahalta.ot q.bt
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Dramaturgo - âcompanha o processo de montagem e cria de texto dramático inédito pãra esta

montagem.

FiguÍinista - Responsável por criar o vestuário e acessórios dos artistas com base no estilo do

personagem. Conduz todo o processo de produção para a entrega dos figurinos.

Nessa etapa realizada pelos 3 primeiros meses é feita a apresentação do projeto e alinhamento

entre a coordenãção do projeto com as equipes de direção, criação, produção e comunicação;

Desenvolvimento do escopo das atividades e planejamento setorial e intersetorial. É definido o

cronograma de realização das etapas de criação e roteirização, montagem da estrutura cênica,

cronograma de ensaios e cronograma de circulação do espetáculo pelas nove regionais.
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A montagem do espetáculo se caracteriza pelo seu processo de construção desde a concepção,

desenvolvimento e primeiras encenações da história, até a apresentação.

O espetáculo será desenvolvido a partir de um laboratório criativo que proporcione a equipe a

investigar e experienciar ideias, histórias e proposições a partir de um tema norteador, o

Estatuto da Criança e do Adolescente, explorando novas linguagens cênicas complementares à

técnica do palhaço. O processo de criação será realizado de Íorma progressiva, proporcionando

primeiramente a experimentação, produção e montagem de cenas, que posteriormente serão

consolidadas em formato de espetáculo. É esse momento em que se imprime as emoções, as

intenções e a corporificação da narrativa pelo artista.

Nessa etapa do 4o ao 10" mês será realizada experimentações criativas, produção de cenas,

roteirização do espetáculo, validação do texto, alterações e adequações no texto, definição dos

papeis, personificação, identidade e trejeitos dos personagens, dramaturgia da hístória e

musicalidade consolidando assim a estrutura final do espetáculo.

Os ensaios são iniciâdos ainda no processo de criação quando a proposta do espetáculo e roteiro

vão se consolidândo. Assim, são realizados ensaios teóricos, práticos e técnicos, desde um

diálogo, passagens de texto, expressividade em cena até ensaios finais que contam com a

estrutura cênica para visualização geral do espetáculo pronto para ser apresentado. Durante os

ensaios teremos fornecimento de lanches para a equipe participante.

Durante todo o processo de criação e ensaios faz-se necessário divêrsas reuniões e visitas

técnicas, por isso no projeto contempla uma rubrica de deslocamentos/transporte.

7.4 Produçõo de cenário, Íigurino, som e iluminoçõo.

Essa etapâ consiste em toda a produção estrutural, material para montagem e de serviços para

a realização das cenas. Nessa etapa são iniciados os serviços de criação e produção de cenárlo e

adereços, figurino, luz e som, desenvolvimento do cronograma da ação, orientações técnicãs,

logística de materiâis e equipamentos; estudo e montagem de cenário, estudo e montagem de

luz e sonorização; prova, definição e aiustes dos figurinos.

As ações serão desenvolvidas concomitantemente a montagem das cenãs pois é intrinsicamente

relacionada ao processo e desenvolvimento da atuação, roteiÍo, personagens e identidade

visual para contextualização temporal e estética das cenas.

7.5 Eloboror plono de divulgoçõo e mobilizaçõo por regionol.

Rua Estrela do sul I 26 - Santa Íercza, Belo Horizonte/MG - (3 I ) 3s89.9643
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lunto ao processo de criação e produção do espetácuro, iniciaremos o estudo e pranelamentl

estratégico das melhores e mais assertivas formas de se divurgar e mobirizar o púbrico de cada

regional, buscando o maior alcance de público em cada apresentação.

será desenvolvido o cÍonograma de ações, visitas técnicas nos territórios e articulação local.

serão viabilizadas estratégias de divulgação por meio de mídias sociais, nos espaços de políticas

públicas, por meio de convites, e-mails e telefonemas, material gráfico fixado em espaços

públicos e de distribuição de material impresso nos espaços de visibilidade regional.

Para a execução dessa ação contaremos com o coordenador Geral do projeto, Designer Gráfico,

Comunicador e Coordenador Artístico

7.6 Eloboror moterial de divulgoçõo

Essa ação consiste na criação, desenvolvimento e validação da identidade do projeto em

interface com a proposta do espetáculo. serão criadas artes para a impressão de banners,

folhetos e cartazes físicos, além de suas versões digitais e novas artes gráficas destinadas as

redes sociais e e-mails.

7.7 Executor o divulgação conforme plono de divulgoção.

consiste na realização da divulgação e mobilização do público de cada regional. Busca-se com a

elaboração do plano de comunicação com atuação da Assessoria de lmprensa e sua execução

dar visibilidade as ações executadas no projeto, acessar o público para instigá-los a participarem

das ações. Para isso, primeiro, será elaborado o plano de divulgação do projeto, estabelecendo

a periodicidade e os canais de transmissão, de acordo com as ações e a realidade das entidades

e espaços culturais atendidos e público-alvo.

Serão utilizados os canais digitais (e-mail marketing, site, redes sociais) e off-line (cartaz, banner,

jornal). O e-mail marketing é um recurso útil para a divulgação e ampliação do acesso ao público

as ações e eventos. Estlma-se o envio de um e-mail trimestralmente durante a execução do

projeto. Nas Redes Sociais, estão previstas publicações quinzenais compartilhando as ações do

projeto e o processo de produção delas. No site do tnstituto Hahaha (institutohahaha.org.br)

serão publicados os releases elaborados pela Assessoria de comunicação e demais notícias que

envolvem o projeto.

Nas divulgações off-line, 500 cartazes, 5000 folhetos e 2 banners serão elaborados para as

apresentações. Já o Jornal Hahaha será produzido de forma trimestral. Ele consiste em uma

publicação que compartilha os causos e acasos que ocorrem no hospitâ1, a partir da perspectiva

dos e das artistas como modo de dar um retorno a entidade atendida. A Assessoria de

Comunicação contratada será responsável por divulgar para a imprensa o projeto e dar

Rua Estrcla do Sul 126 , Santâ Tereza, Belo Horizonte/Mc - (31) 3880.9643
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visibilidade as suas ações para promover o acesso e amplo conhecimento do público. Como

forma de registro e memória do projeto, será produzido a cobertura fotográfica e de filmagem,

dando visibilidade para as ações buscando alcançar o público.

1.8 Articulor e definir os locais dos opresentoções

Consiste em uma ação de mapeamento e levantamento de possíveis locais para a realização do

espetáculo. Tendo como referência o levantamento feito anteriormente pela comunicação no

plano de divulgação de cada regional, as articulações e definições do localterão como prioridade

garantir a acessibilidade de público vulnerável ao espetáculo. A articulação e diálogo será

realizado com escolas, organizações sociais e espaços de políticas públicas local.

lmportante ressaltar que as 14 apresentações acontecerão da seguinte forma: 1 apresentação

por regional, totalizando 9 apresentações e mais 5 apresentações em locais públicos de grande

circulação da cidade como praças centrais com o intuito de levar o Tema ECA a um número

maior de pessoas.

1.9 Organízor o logístico paro os opresentoções.

A partir da definição do espaço, serão realizados os alinhamentos necessários, e alinhamento

das datas conforme cronograma inicial, alterações necessárias e um estudo técnico dos espaços

para a produção do espetáculo na região. Assim iniciamos a pré-produção de cada apresentação

do espetáculo: agendamento de translado da equipe, transporte do cenário e material de

montagem, contratação dos serviços de técnico de som e técnico de luz, logística de lanche para

a equipe nas apresentações, agendamento de registro de vídeo e foto, cronograma e checklist

da montagem do cenário, luz e som, passagem de som e testes técnicos, produção dos artistas,

contratação de mais um assistente de produção específico para os dias de apresentação,

pagamento de taxas municipais para utilização de espaços públicos, pagamento de ECAD para

liberação de utilização de músicas, contratação do serviço de intérprete de libras, aluguel de

cadeiras, aluguel de equipamento de som e de luz e demais preparações que se façam

necessarios.

7.10 Executar os 14 opresentoções.

Realizar as 14 apresentações do espetáculo montado e produzido com o tema do Estatuto da

criança e do Adolescente, para crianças, adolescentes e familiares das nove regionais de Belo

Horizonte. Cada apresentação terá duração de 60 minutos.

META 2 - Executar 176 intervenções artísticas em um hospital público para em média 5.500

crianças e adolescentes.

2.7 Contratar proÍissionois.

Rua Estrela do Sul 126 - Sanra ÍcÍeza. Bêlo Horizonte/M6 - (31) 3 9 9G43
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Contratação de uma dupla de artistas para realizar as intervenções artísticas.

2.2 Articulor o relocionamento com o hospitol.

A definição do hospital a receber o projeto da instituição será realizado nessa etapa. A

mobilização e a articulação com a instituição serão realizadas inicialmente por meio eletrônico

(telefone e/ou e-mail) e posteriormente por meio de visita técnica para apresentação do projeto

e consolidação da parceria por meio de assinatura de termo de anuência.

2.3 Compror moteriois necessários.

Aquisição dos figurinos dos artistas -.ialecos.

2.4 Mapear as olos hospitolores que serõo realizodos

Na visita técnica definimos e conhecemos as alas de atendimento ao público de crianças e

adolescentes que farão parte do trajeto dos artistas-palhaços nas intervenções, dado essencial

para a atuação do artista, como também para conhecer as particularidades, critérios,

procedimentos e regras que cada ala apresenta. Outros dados são também mapeados e

definidos, tais como a disponibilidade de dias da semana e horário de realização das

intervenções.

2.5 Reolizar cronogromo de execução das íntervenções.

A partir da parceirização e articulação com o hospital que será atendido, e dados coletados na

visita técnica, é definido o cronograma de realização das intervenções ao decorrer de todo o

projeto.

2.6 Treinomento dos íntervenções

Os treinamentos são relevantes para realização das intervençôes artísticas a serem realizadas,

eles acontecem através de vivências e ensâios durante a execução do projeto. Essa etapa é de

se mostra necessária pois os profissionais do lnstituto Hahaha necessitam de constante

aprimoramento de técnicas e construção da forma de atuação.iunto a essas crianças e jovens na

perspectiva de melhoria de qualidade de vida dessas crianças e adolescentes em condições

vu lneráveis de saúde.

2.7 Executor os intervenções artísticos

Uma dupla de artistas/palhaços visita o público na instituição parceira (hospital) e interâge com

as crianças e adolescentes por meio de apresentações artísticas, esquetes, música, dança, jogos,

contação de histórias ê outras técnicas artísticas que levam o público ao contato e interação

com arte e cultura onde a alegria e a identificação acontecem. A dupla de artistas/palhaços

Rua Estícla do Sul 126 - Santa Tereza, Beio Horizonte/Mc - (3i) 3BB9.9643
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realizam as intervenções com carga horária total de 4 horas semanais, podendo ser realizada

uma ou duas vezes por semana.

As metas 1e 2 possuêm contratações necessárias para o efetivo cumprimento do objetivo:

Coordenador Geral do Projeto - Realiza relatórios de atividades de criação, produção,

realização, acompanhamento e mensuração de resultados, estabelecendo estratégias para o

efetivo cumprimento do objeto, realiza o projeto orçamentário, acompanha os processos de

pagamento, marca e organiza as reuniões com toda a equipe técnica e faz a avaliação final das

metas e resultados alcançados.

Produtor - Responsável por toda a parte operacional e estratégica do projeto, desde o

planejamento da montagem, viabilização e organização dos ensaios, até a realização do

espetáculo e intervenções artísticas.

Assessoria financeira - Possui a função de dãr todo o suporte técnico administrativo e financeiro

durante a execução do projeto, atuando no assessorâmento efetivo da prestação de contas,

assim como na realização de pedido de apostilamento ou termos aditivos do projeto. Garante o

cumprimento das obrigações legais e regulatórias, bem como a maximização dos recursos

disponíveis.

Comunicação - Responsável por toda a parte de construção do plano de divulgação e

comunicação do projeto, desde a criação até a realização de todas âs ações de divulgação. Esse

profissional é essencial para disseminar a importância da execução do pro.ieto para toda a

sociedade.

11. QUADRO DE RECURSOS HUMANOS DO PRO'ETO

Cargo/Função
Carga Horaria

Semanal
Escolaridade/Formação

Tipo de
Vínculo*

Valor da

Remuneraçãor

Coordenador geral 20 Superior PJ Rs 6.000,00

Coordenador artístico 20 5uperior Rs s.200,00

Prod utor 20 Superior PI Rs 3.700,00

Santa Tereza, Belo Horizontc/MG - (31) 3899.9643
www. tIlslltutultallillta.otq.btl"^..\-'\-^

Rua Estrclâ do Sul 126

INSTITUTO
HAHAHA
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CoordenadoÍ Artístico - É o profissional responsável pela coordenação artística do espetáculo,

assim como das intervenções artísticas do hospital. Gerencia a equipe de criação e execução

artística de todo o projeto. Garante a qualidade artística do pro.ieto e da equipe.

Assistente de Produção - Auxilia o produtor em todo o processo operacional do projeto,

realizando a ligação com a equipe artística e técnica.

PJ



12. CONTRAPARTIDA DA ORGANIZAçÃO DA SOCIEDADE CIVIL (SE HOUVER)

L2

Rs 480,00

Rs 3s.000,00

Rua EstÍela do sul 126 - sanra Tereza, Belo Horizonte/Mc - (31) 3889.9643
www.rnstrtulrrhallaha.orq.b,

Assistente de produção 1 20 Médio PJ R5 3.220,00

Assistente de prod ução 2 20 Médio P) Rs 3.220,00

Assessoria financeira 2Q Superior P) Rs s.000,00

Com u n icação 20 Superior PJ Rs 4.s90,00

Diretor teatral 20 Su pe rior PJ Rs 4.400,00

Assistente de direção 20 Médio P] Rs 3.500,00

Diretor musical 20 Superior P] Rs 3.220,00

Ator/Atriz - Espetáculo - Ensaio t2 Superior PJ Rs 2.400,00

Ator/Atriz - Espetáculo N/A, Superior PJ R5 800,00

Ator/Atrlz - lntervenção N/A, Superior

Dramatu rgo 15 Superior PJ R5 3.000,00

Cenógrafo+ * N/A, Superior PJ Rs 62.000,00

Design gráfico N/A. Superior PJ Rs 3.220,00

Assessoria de imprensa N/A' Superior Rs 3.s00,00

Técnico de som N/A' P) Rs 760,00

Tecn ico de luz N/A' Técnico PJ Rs 8so,o0

lntérprete de libras N/A' Superior PJ R5 320,00

N/A' Superior PJ

Fotógrafo Superior PJ Rs 800,00

Videomaker N/A, Superior PJ Rs 1.s00,00

* lncluir no quadro, todos os profissionais que prestarão serviços ao projeto, mesmo que parcialmente.
Tipo de Vínculo. Exemplo: Voluntário, CtT, RPA, Contrato, Ajuda de Custo, Estágio, Bolsa, Cooperativa /

Pró-labore etc.)

N/A1- Os profissionais que não possuem carga horária são contratados para prestação de serviço pontual,
não possui carga horária semanal de atuação no projeto.

** O valor do Cenógrafo e do Figurinista está o valor total no projeto, não se refere a valores mensais, pois

será uma prestação de serviço pontual

PJ

PJ

Técnico

Figurinista* *

INSTMJTO
HTIIAHA

Não há contrapa rtida.
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13. PREVISÃO DE RECEITAS E DESPESAS:

13.1. PREVISÃO DE RECEITAS

13.2. PREVISÃO DE DESPESAS

CONFORME ANEXO ll e lll DO PLANO DE TRABALHO

OTientações: O DETALHAMENTO DOS ITENS DE DESPESA DEVE 5ER APRESENTADo coMo

ANEXOS DO PLANO DE TRABALHO, ORIGINADOS DA PLANILHA EM EXCEL FORNECIDA PELO

CMDCA.

A OSC deverá manter a guarda dos documentos hábeis à comprovação da compatibilidade dos

custos apresentados com os preços praticados no mercâdo (orçamentação), OBTIDOS

conforme §1s do Art. 26 do Decreto Municipal ne. 76.746/2017, conforme Termo de Fomento.

{"1^i.-.-.".--.
Rua Estrêla do Sul 'l 26 - Santa Tereza, Bêlo HoÍizontc/MG - (31) 3SS9.9643

www. rrrslrtutohaltaha.orq.l.:r

Origem Valor

Repasse Rs 1.595.709,60

Contrapa rtida (se houver)

Total RS

Parcela Valor

1 1 Rs 106.119,91

Rs 30s.439,67

Rs 211.439,67

4 10 Rs 166.039,67

5 13 Rs 239.s31,67

6 16 R5 204.Dr,67

I

i

I

'

I

I

t'

I

I

14. CRONOGRAMA DE DESEMBOLSO

Mês

2 4

7



14
7 19 Rs 181.483,67

8 22 R5 181.483,67

Total RS 1.59s.709,60

15. ASSINATURA DO REPRESENTANTE LEGAT OSC

Belo Horizonte, 31 de agosto de 2023

ía

seu Custódio

Representante legal do lnstituto HAHAHA

tlo gtt'soatooot'díl

$-I§T§UTOHAHAHA

&r. Étr'ts 
'o 

si' 1?ô

1-ff-ffi**c'P31srG24o '

Rua Estre,a dô Sul 126 - Sânta Tereza, Belo Hori?onte/MG - (31) 3B89.9643
www.rlstttutohâhaha.otq-bl
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@ Despesas com Pessoa jurídica da OSC - previsão do projêto

o.Í.,r.!92
ouTRos Saivtços DE 1lRcÊiios, pElsoa

JURIDIC-A
nÀ1çô d. úi.Éô . MÍÉçto d. oírt .

.d.Éç6 p:ã r! .pràd6Éai
ouTRoa sERvtços ot t€RcatRos, ,Éssoa

luRÍolcÂ
Pr6r.Éô d. ..Mço d. D..€8 Fáfiô. . E*içG x

RS r.r20,0o .elrlndo RS 12.t3o,0.

oLnRos sEtMços DÉ T!ÀcEtRos, pEssoÀ

]URíDI'}
S.Mço dê ssssr. d( inpnB. - I ..rü.s d. na

3.roo,00.idr - r.r.[,ido fig 1ô roo,oo

sERVIços DE ÁuD,o, víDEo E FoÍo
p.nr.ç!ôd. !dir. d. !é.nko d. som i*

àpcànEçôé. 14 .Prê!àbcõ.5 i $ 7e,ao
br.rr:aido ,.9 r0 6j.,0o

slivrços DE Áuoto, vloÉo E loÍo
Prcsbdo d. rúí. d2 ta.iko d. tuz i

.Pc.nEçõê. 14 .ersr.á.r r i§ 35!..o

- 

td.lhrnr. Rsrlroo,oo

ounos §Eivtços DE Ítâc€tnos, plssoa
luRÍDtcA

ftér.ío d. sêMço d. inn pÉr. d. flbEr n.r
.,lrqr.ç46, 14.!.àáurn- r ($ 320,e-

rôbri,rDdo [S 4.4iÍr.(,ô

coNFÉcçÀo DE uNtfoRMEs E slMtLAnE5
s. ç. d. dàçã' . 6nrkçrô d. rsurino D,f s

HOSIEDAGENS' ÍiÀNSPOÂTI seúçG dl dàL6!ni6 plr âÊr_ El. usei e9 .
r&r. s.ntp urrhdo m r.uii6.§ . r*h.. ré.ik s

s. !.s d. drctd do..âáno dr' 'p6-r.d614 .pâ.nLÉ6 r it 7oo,0o - rdrt..ndo R,

ouTios sERvtço§ ,! ÍERcEtRoS tlssoÀ
iuiíDr.À

s.ruk6 d. .tl{'d í. ví, p.r .quiP. d6
.panit rõê. ia .i,rsl,íôé I À§ rao,oo,

_ !ou&$rr. §s 12,600,00

sERVrços DÉ Áuoto, vÍD€o Ê FoÍo
s.rvrçô' d. 

'.d.ro 
robtiÍiE d.! .paààr.s.

u.pr6.ir.rai6ré30(},00 rot tÉ.ndo R§

. u.2os00

Seivços DE Áuolo, víoEo E FoÍo
!.idro. d. {sr.r6 üdiirare i$ .er€it.ç!6.

!rl*ú.'ô€, x Ra 1.5ro,0o. ebuado Rl

tocaçÃo DE MÁeulilÀs E EelJtpaMEitTos
Àlruêl d. .quip.m@i,. bB prr. .! 1{

. .rGeibça.s.L.lqualirPé2.50o,o0.' 6urhând' i§ ia..oo,oo

tocÀçÃo DÉ MÁeull.las t EeurpaMENTos ,prcs.nLçõé. 14 .l!a!ln I R5 6.6$,m .

ldrirlid. R$ s3.zlz,0o

ol,lios sERVrçoi DÊ lti(ltBos, ptssoa

J!RÍorôi

Âl!3u êl d! 10o bdqins+ti.tê ,.'. â!
.erêênbç.B. 14 irl.9br6s r RJ s0o,3o

robrh.ido R! 7.ftx,,oo
Dlirl. do âni.n Fúr thrl6C. nô hôiph.l
.di3c r 175 rnr.ry.içõ6 r iê 430 ú diÁ à

rd.riá|dô R! 16s.§60,m

outlos sERvtços oa ÍEÂcíf,ot ptssoÀ

JrJRÍoraÁ

c.da do ..ü* rd.pÊàn.cõ. r rdbt., r 14
.r,Únç6à x R5 s(o,.o .rd.Í-ndo i9

39.600.0ó
ouTios sÊivtços oE ÍaRcglRot pÉssoa

tuiÍDKa

r.g murld!áL {.1v.{ d. ,Í.Ê Dúbtkr, ..mig. .

P'ib dê .õ.r.i.) d,s .prs*r.çõú. L
ày&nràê.sxi973O,0a Íobfir..dôRs9.300.00

ihÍo,maÍ pêlô henor dok or uand. houvei f.rnece!ôi exrLliivo

hnido Hahaià / rÀrÀHA. r.^

púb licos-

,2

r.i: l:.1§r,atltôdt!iíii;i.:

ouTÀos sEFvlços oE TERCEIROS, tl§5oÀ
iuRlDrcÁ

:}-l. n

oúItos JÊiúços DI Íticalios, passoa. Jrrúotaa

Íur dà ÉcAD pâê * :pr«ibrôs

ouleos sERVrços DE *icErÀos, pEssoa
' JURÍora
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ANEXO I!- QUADRO NATUREZA DA DESPESA

CUSTEIO INVESTIMENTO

319011 - VENCIMENTOS E VANTAGENS
FIXAS . PESSOAL CIVIL

R$

319013 - OBRTGAÇÔES PATRONATS R$

339047 - OBRTGAÇÔES TRTBUTÁRtAS E
CONTRIBUTIVAS R$

339035 - MATERIAL DE CONSUMO R$ 9 537,60

449052 - MATERIAL PERMANENTE RS

339036 - OUTROS SERV|çOS DE
TERCEIROS - PESSOA FíSICA

R$

339039 - OUTROS SERV|ÇOS DE
TERCEIROS . PESSOA JURÍDICA

R$ 1 .586.172,00

339031 - DtSTRtBUtÇÃO GRATUTTA DE
BENS/PREMIAÇÔES

RS

TOTAL 1.59S.709,60 RS

TOTAL GERAL R5 1.595.709,60

Osc

Projeto HAHAHAe ECA - Dlreltos gotuntldosl

NATUREZA DE DESPESA

RS



ANEXO I - RECU R5OS HUMANOS

OSC ,i Projeto
lnsttuto Hàhaha / HAHAHA e tCA - DaÍeitos

8aíãnlidos!

Coordênadoa gêrêl
T 24

Coordenâdoí artístico 1 24
Produtor

1 24

Assistente dê Píoduçâo 1 1 24
Assêssoria financerra

1 24
Comunicação

1 24
Diretor tealral

1 12

Assrstente de direção 1 12

Dríetor musical
1

Ator/Atriz - espetáculo - ensaio I 7

Orâmaturgo
1 7

Assistente de Produção 2 1 9

IIIII

Prorissional Ouant Carga horáda
Semanal (horas)

No dê
mêses

9

\
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